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oECRETO Ne2612025

REGUIÁMENTA A tEI FEDERAL N9

t4.t29l202t, DE 29 DE MARçO DE 2021 -

GOVERNO DIGITAI, NO ÂMB|TO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAT E ADOTA OUTRAS

PROUDÊNC|AS.

o PREFETTO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do ceará, no uso de suas atribuições legais, e

em consonância com a lei Orgânica do Município de Abaiara - CE;

CONSIDERANDO os princípios norteadores da jornada autônoma do usuário externo/cidadão

preconizados na lei federal 14.129, de 29 de março de 2o2L, que dispõe sobre princípios,

regras e instrumentos para o governo digital e para o aumento da eficiência publica;

CONSIDERANDO a necessidade

desburocraüzação e simPlificação

usuário/cidadão;

CONSIDERANDO a necessidade de possibilitar amplo acesso do usuário externo aos serviços

prestados pelo município, gerando autonomie e melhoramento a experiencia dos cidadãos e

negócios em prol de um desenvolvimento sustentável e da construção de uma cidade

inteligênte;

DECRETA:

Art. 1e. Fica instituído no âmbito da Administração Direta o Progreme Municipal de Governo

Digital.

Art. 2e. O Programa Municipal de Governo oigitalterá as seguintes diretrizes:

l.amanutençãodosserviçosdigitaisdisponíveis,bemcomoagarantiadasuaevolução
tecnológica;

ll. ampliação da oferta de serviços digitais;

lll. aproximação entre a gestão municipal e o cidadão;

lv. uso da tecnologia e da inovação como habilitadoras da inclusão diminuindo as

desigualdades;
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V. busca da permanente melhoria dos processos e ferramentes de atendimento ao cidadão;

Art. 3e. A Secretaria Municipal de Administração, em parceria com os órgãos e entidades da

Administração Dirêta, coordenará o estudo para a ampliação dos serviços digitais públicos.

Art.4e. A Administração Pública Municipal poderá criar e ou terceirizar instrumentos para

desênvolvimento de capacidades individuais e organizacionais necessárias à transformação

digital, com o objetivo de:

l. criar e avaliar estratégies e conteúdo para o desenvolvimento de competências para a

transformação digital entre servidores municipais;

ll. pesquisar, desenvolver e testar métodos, ferramentas e iniciativas para a colaboração

entre servidores municipais e cidadãos no desenho de soluções focadas na transformação

digital.

Art.5g, As Plataformas de Governo Digital são ferramentas digitais e serviços comuns aos

órgãos municipais, normalmente ofertados de forma centralizada e compartilhada,

necessários para a oferta digital de serviços, devendo possuir pelo menos as seguintes

funcionalidades:

l. ferramenta digital de solicitação de atendimento e de acompanhamento da entrega dos

serviços públicos;

ll. painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos.

§1e. As Plataformas de Governo Digital deverão ser acessadas por meio de portal, de aplicativo

ou de outro canal digital único e oficial, para a disponibilização de informações institucionais,

notícias e prestação de serviços públicos.

§2e. As funcionalidades deverão observar padrões de interoperabilidade e a necessidade de

integração de dados como formas de simplificação e de eficiência nos processos e no

atendimento aos usuários.

Art.6e. Os órgãos e as enüdades responsáveis pela prestação digital de serviços públicos

deverão, no âmbito de suas respectivas competências:

L manter atualizadas as informações institucionais e as comunicações de interesse público,

principalmente aos referentes à Carta de Serviços ao Cidadão;

ll. monitorar e implementar açôes de melhoria dos serviços públicos prestados, com base

nos resultados da avaliação de satisfação dos usuários dos serviços;
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lll. integrar os serviços públicos às ferramentas de notificação aos usuários, de assinatura

eletrônica, quando aplicáveis;

lV. eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dados, exigências desnecessárias

quanto à apresentação, pelo usuário, de informações e de documentos comprobatórios

prescindíveis;

V. aprimorar a gestão das suas políticas públicas com base em dados e em evidências por

meio da aplicação de inteligência de dados em plataforma digital;

Art. 7s. Os órgãos e entidades prestadores de serviços públicos buscarão oferecer aos cidadãos

a possibilidade de formular sua solicitação, sempre quê possível, por meio eletrônico.

Art.8g. As Plataformas de Governo Digital deverão atender ao disposto na Lei Federal ng

73.7O9, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados.

Art.9s. São garanüdos os seguintes direitos aos usuários da preíação digital de serviços

públicos:

aaaoaaaa
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Gratuidade no acesso às Plataformas de Governo Digital;

Atêndimento nos termos da Carta de Serviços ao Cidadão;

Padronização de procedimentos referentes à utílização de formulários, de guias e de

outros documentos congêneres, incluídos os de formato digital;

Recebimento de protocolo, fisico ou digital, das solicitações apresentadas;IV

Art. 10. Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços públicos

detentores ou gêstores de bases de dados, inclusive os controladores de dados pessoais,

deverão gerir suas ferramentas digitais, tendo em consideração:

l. a interoperabilidade de informações e de dados sob sua gestão, respeitadas as restrições

legais, os requisitos de segurança da informação e comunicação, as limitações tecnológicas e

a relação custo-beneficio da interoperabilidade;

ll. a proteção de dados pessoais, observada a legislação vigente, especialmente a Lei Federal

ne 13.709, de 2018 lei geral de protêção de dados - LGPD.

Art. 11. Os órgãos e entidades da Administração direta promoverão o uso de dados para a

construção e o acompanhamento das políticas públicas, respeitados a Lei Federal ne 13.709,

de 2018.

Art. 12. Os serviços digitais públicos disponíveis e em operação, são os seguintês:

l. Carta de Serviços ao Usuário;

ll. Transparência Municipal (inclusive redes sociais);

prêfeituràdeabaiara GABII{ETE Do PREFEITo Rua Erpedito otivêira das Nêves

https://abâiara.ce.gov.br/ gabiretê@abaiara.Gê'gov.bí No ?0, centto - 63240-000 - Abaiara-ce
@
ffi I



@ preÍeitundeabaiara

Q https://abaiara.ce.gov.br/

GABINETE DO PREFEITO
gabinete@abaiara.ce.gov.br

Rua Exp€dito Oliveira dâs Neves

t{" 70, Centro - 632/t0-000 - Abaiara-Ce

ITIPREFEITURA DE

ABRIRRR 07.411.53u0001-16
JUNÍOS CONSTRUINDO O FUTURO

lll. Serviço de lnformação ao Cidadão (E-SlC);

lV. Consulta Concursos Públicos e Processos Seletivos;

V. Legislação municipal (Leis, Decretos e atos normativos);

Vl, Serviços Tributários (Nota Fiscal Eletrônica, IPTU, ISS);

Vll, Sistema de Recursos Humanos (Contracheque online, comprovante de rendimentos -
IRRF);

Vlll, Sistema de Ouvidoria (web e ou eplicativo);

lX, Endereços eletrônicos institucionais (e-mails).

Art. 13. O acesso para o uso de serviços públicos, poderá ser Saranüdo total ou parcialmente

pela Administração, com o objetivo de promover o acesso univercal à prestação digital dos

serviços,

Art, 14. Este decreto êntra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições

em contrário.

paço da Prefeitura Municipal de Abaiara - cE, Gabinete do Prefeito, aos 21 de julho de 2025.
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(;ABINETÊ DO PREFI]ITO
DECRE'I'O N" 26N025

REGULAMENTA A LEI FEDERAL N'
r4.t29t2o2t, DE 29 DE MARÇO DE 2o2r -
GOVERNO DIGITAI,, NO ÂMBITO DO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E ADOTA
ourRAS PRovrDÊNCres.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA, Estado do Cearâ
no uso de suas atribuições legais, e em consonância com a lei
Orgânica do Município de Abaiara - CE;

CONSIDERÂNDO os princípios norteadores da jomada
autônoma do rxuririo extemo/cidadâo preconizados na lei federal
14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre princípios,
regras e instrumentos para o govemo digital e para o aumento da
eficiência publica;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar inovações
nos processos para desburocratização e simplificação que
contribuam para uma jornada autônoma do usuário/cidadão;

CONSIDERÀIIDO a necessidade de possibilitar amplo acesso
do usuiário extemo aos serviços prestados pelo municipio,
geraÍldo autonomia e melhoramento a experiencia dos cidadãos e

negócios em prol de um desenvolümento sustentável e da
construção de uma cidade inteligente;

DECRETA:

Art, 1". Fica instituído no âmbito da Adminisração Direta o
Programa Municipal de Govemo Digital.

ArL 2'. O Programa Municipal de Govemo Digital tení as

seguintes diretrizes:

I. a manutenção dos serviços digitais disponíveis, bem como a
gârantia da sua evolução tecnológic4
II. ampliação da ofena de serviços digitais;
IIL aproximação entre a gestão municipal e o cidadão;
IV. uso da tecnologia e da inovação como habiliudoras da
inclusão diminündo as desigualdades;
V, busca da permanente melhoria dos processos e ferramentas de

atendime nto ao cidadaio;

ArL 3'. A Secretaria Municipal de Administração, em parceria
com os órgãos e entidades da Administração Dirtta, coordenaní
o estudo para a ampliação dos serviços digitais públicos.

Arü 4". A Administração Pública Mmicipal podeú criar e ou
terceirizar instxumentos para desenvolvimento de capacidades
individuais e organizacionais necessárias à transformação digital,
com o objetivo de:

L criar e avaliar €stratégias e conteúdo para o desenvolvimento
de competências para a üzrsformação digilal entre servidores
municipais:
II. pesqüsaÍ, desenvolver e testar métodos, ferramentas e

iniciativas para a colaboraçâo enüe servidores municipais e

cidadãos no deseúo de soluções focadas na ulansformaçílo
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digital.

Arü 3. As Plataformas de Govemo Digital são ferramenlas
digitais e serviços comuns aos órgãos municipais, normaLnente
ofertados de forma centralizada e compaíilhada" necessilrios
para a oferta digital de serviços, devendo possuir pelo menos as

seguintes funcionalidades:

I. ferramenta digital de solicitaçâo de atendimento e de
acompanhamento da entrega dos serviços públicos;
Il. painel de monitoramento do desempeúo dos serviços
públicos.

§1". As Plataformas dc Govemo Digital deverâo ser acessada.s

por meio de portal, de aplicativo ou de outro canal digital tmico c
oticial, para a disponibilização de informações institucionais,
notícias e prestação de serviços públicos.

§2". As funcionalidades deverão observar padrões de

interoperabilidade e a necessidade de integraçâo de dados como
formas de simplificação e de eficiência nos processos e no
atendimento aos usuários.

Art 6'. Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação

digital de serviços públicos deverão, no âmbito de suas

respectivas competências:

I. manter an:alizadas as informações institucionais e as

comunicações de intercsse público, principalmente aos rcferentes

à CaÍta de Servigos ao Cidadão;
II. monitorar e implementar ações de melhoria dos serviços
públicos prestados, com base nos resultados da avaliação de

satisfaçâo dos usuários dos serviços;
III. integÍar os serviços públicos às ferramentas de notificação
aos usuários, de assinatura eletrônica, quando aplioiveis;
IV. eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dados'

exigências desnecesúrias quanlo à apresentaçâo, pelo usurário,

de úformações e de documentos comprobatórios prescindíveis;

V. aprimorar a gestão das suas políticas públicas com base em

dadós e em evidências por meio da aplicação de inrcligência de

dados em Plataforma digital;

Art 7. Os órgãos e entidades prestadorcs de serviços públicos

buscarão oferecer am cidadãos a possibilidade de formular sua

solicitação, sempre que possível, por meio eletrônico'

ArL EP. As Plataformas de Govemo Dgital dwerão at€nder ao

disposto na Lei Federal n" l3'709, de 14 de agosto de 2018 - Lei
Geral de Proteção de Dados.

Art 9. São garantidos os seguintes direitos aos usuários da

prestação digital de serviços públicos:

I. Gruuidade no acesso às Plataformas de Govemo Digital;
II. Atendimento nos termos da Cana de Sewiços ao Cidadão;
IIL Padronização de procedimentos rcferentes à utilização de

formulários, de guias e de outro§ documentos congàreres,

incluidos os de formato digital;
IV. Recebimento de protocolo' fisico ou digiul, das solicitações

aPresentadas;

ArL 10. Os órgãos e as entidades rcsponsáveis pela prestaçâo

digital de serviços públicos detentores ou gestorcs de bases de

dados, inclusive os controladores de dados pessoais' deverão
gerir suas ferramentas digitais, rcndo em consideração:

I. a interoperabilidade de informa@es e de dados sob sua gestão,

respeitadas as restrições legais, os reqúsitos de segurança da
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infomração e comunicaçâo, as limitações tecnológicas e a
relação cus'to-beneficio da intcroperabilidade;
II. a proteção de dados pessoais, observada a legislação vigente,
especialmente a Lei Federal n' 13.709, de 2018 lei geral de
proteção de dados - LGPD.

ArL 11. Os órgãos e entidades da Administração
promoverão o uso de dados para a construçâo
acompanhamsnto das políticas públicas, rcspeitados
Federal n' 13.709, de 2018.

direta
eo

a Lei

Art. 12. Os serviços digitais públicos disponíveis e em operação,
sâo os seguintes:

I. Carta de Serviços ao Usuiírio;
IL Transparência Municipal (inclusive redes sociais);
IIl. Serviço de Informação ao Cidadâo (E-SIC);
IV. Corsulta Concursos Públicos e Processos Seletivos;
V. Legislação municipal (Leis, Deoetos e atos normalivos);
VI. Serviços Tributiários §ota Fiscal Eletrônica" IPTU, ISS);
VII. Sistema de Recursos Hunanos (ConEacheque online,
comprovante de rendimentos - IRR.F);
VI . Sistema de Ouvidoria (web e ou aplicativo);
IK Endereços eletônicos institucionais (e-mails)'

Arü 13. O acesso para o uso de serviços públicos, podeá ser

garantido total ou parcialmente pela Administração, com o
objetivo de promover o acesso universal à prestação digital dos

serviços.

Art 14. Este decreto €ntra em ügor na data de sua publicação,

revogandcse as disposições em contnírio.

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara - CE, Gabinete do
Prefeito, aos 2l de julho de 2025.

ANGELO FURTÁDO SAMPAIO
Prcfeito Municipal
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